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O artigo integra os estudos de comunicação política e legislativo local. O objetivo é identificar e analisar o papel 
que a comunicação, com as mídias sociais, ocupa em gabinetes de vereadores. A coleta de dados ocorreu pre-
sencialmente em três cidades mineiras, sendo: Barbacena, Belo Horizonte e Juiz de Fora. Ao todo, foram setenta  
gabinetes entrevistados através de um questionário semiestruturado aplicado pelos pesquisadores. Em 90% dos 
casos, notou-se a presença de pelo menos um assessor de comunicação com formação na área ou em áreas afins, 
reforçando a tese da relevância da comunicação neste campo. Em relação ao tratamento dado às mídias sociais 
pelos assessores encarregados de sua gestão, nota-se a adesão quase total dos gabinetes ao recurso digital, utilizan-
do-os para divulgação de ações de mandato, recebimento de demandas de cidadãos e ampliação de apoiadores, 
sinalizando para um mandato também em ambiente virtual. Os dados ainda revelam a preocupação na construção 
e manutenção da imagem pública do vereador, demonstrada pelo uso de perfis sociais virtuais e acompanhamento 
das mídias digitais de outros atores, tentando, igualmente, a minimização de efeitos de eventuais fake news e 
iniciativas semelhantes, dialogando com estudos sobre campanha permanente.

Palavras-chave: Vereadores. Mídias sociais. Assessores de comunicação. Campanha permanente.

1INTRODUÇÃO

O objetivo do artigo é identificar, com-
parar e analisar o papel atribuído à comuni-
cação digital pelos vereadores das câmaras 
municipais de Barbacena (CMB), Belo Hori-
zonte (CMBH) e Juiz de Fora (CMJF) – todos 
da legislatura 2021-2024. Um primeiro esforço 
neste sentido consiste na identificação, dentro 
dos gabinetes, do responsável pela gestão das 
mídias sociais do parlamentar. Na sequência, o 
foco recai sobre a forma como esse(s) sujeito(s) 
percebe(m) o papel das plataformas digitais e 
atua(m), auxiliando o vereador, em seu uso ao 
longo do mandato.

1

Nos últimos anos e com maior ênfase a 
partir das eleições estadunidenses de 2008 (em 
particular, a campanha de Barack Obama), é 
crescente o número de estudos a abordarem o 
emprego das mídias sociais pelos candidatos e 
partidos políticos (Gomes et al., 2009; Aggio, 
2010; Aggio; Reis, 2013; Braga; Carlomagno, 
2018; Bossetta, 2018). Igualmente, é notório 
o aumento das pesquisas a tratarem a relação 
entre atores políticos e cidadãos por meio das 
plataformas digitais e online ao longo do man-
dato (Almeida et al., 2020; Barros et al., 2021a; 
Barros et al., 2021b). Esse crescente volume 
de pesquisas indica a relevância da temática 
e, portanto, da comunicação digital para o en-
tendimento das relações entre representantes 
e cidadãos nas democracias contemporâneas.

À medida que a campanha se torna 
“permanente” e as mudanças nas tecnologias 
de comunicação impactam também a esfera 
política, surge a necessidade de dominar 
competências específicas para o auxílio de 
partidos e representantes políticos em sua 
constante comunicação com o cidadão. Para 
tanto, a contratação de profissionais com 
tais aptidões se torna realidade em gabinetes 
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parlamentares no país, inclusive, em contextos 
municipais. Aqui, a proposta é a de dirigir o 
olhar para esses profissionais, buscando com-
preender o espaço que ocupam nos gabinetes 
e como (e se) organizam de forma estratégica o 
uso das mídias sociais digitais dos vereadores.

Desse modo, julga-se interessante que o 
olhar esteja voltado para esses profissionais, 
os assessores de comunicação, de maneira a 
compreender o espaço por eles ocupado no 
interior dos gabinetes. Na esteira desse racio-
cínio, cabe ainda observar a sua eventual orga-
nização, suas estratégias nos usos das mídias 
sociais digitais dos vereadores no decorrer do 
mandato e durante o período eleitoral. 

Como ferramenta para coleta de dados, 
optou-se pelo uso de questionário respondido 
presencialmente pelos assessores de comunica-
ção2 dos gabinetes entre novembro de 2022 e de 
março de 2023.3 As perguntas foram divididas 
em blocos temáticos, com questões abertas e fe-
chadas. Aqui, o foco estará nos blocos associa-
dos à estruturação do gabinete e ao tratamento, 
acompanhamento e uso das mídias sociais.

Tendo em vista que neste estudo a prer-
rogativa é o âmbito local, foram selecionadas 
três câmaras com composições variadas no 
número de representantes,4 incluindo entre 
essas a Câmara Municipal de Belo Horizon-
te (CMBH) – cidade mais populosa de Minas 
Gerais (portanto, aquela com o maior número 
de vereadores).5 Do total de 75 gabinetes, 70 

2 Há gabinetes que não contam com assessores de comu-
nicação. Houve, ainda, gabinetes em que o assessor de co-
municação não estava disponível para a entrevista. Nesses 
casos, o gabinete indicou a pessoa (usualmente chefe de 
gabinete ou a pessoa responsável pelas redes ou atendi-
mento ao cidadão para responder ao questionário).
3 Inicialmente, a equipe era composta por quatro pesqui-
sadores. Todos atuaram na aplicação do questionário na 
maior das câmaras, a de BH, em um intervalo de uma se-
mana. Duas delas prosseguiram com os trabalhos em Bar-
bacena e apenas uma atuou em Juiz de Fora, gastando não 
mais do que três dias em cada. O deslocamento se deu por 
meio de recursos da universidade à qual estão vinculados, 
juntamente com subsídios angariados por meio de edital 
do Universal da Fapemig.
4 As distintas faixas populacionais dos municípios orien-
tam as quantidades máximas e mínimas de vereadores, 
conforme estabelece o art.29, inciso IV, da Constituição 
Federal de 1988.
5 Municípios de pequeno porte – especialmente aqueles com 
nove vereadores –, quando possuem gabinete, contam com 

responderam ao questionário – 13 da CMB, 
39 da CMBH e 18 da CMJF.6 Todos os gabine-
tes, das três localidades, foram contatados por 
e-mail (com informações sobre a pesquisa e 
solicitação de agendamento de entrevista) e, 
posteriormente, por telefone. Na sequência, os 
membros da equipe se apresentaram presen-
cialmente. Quando necessário, solicitações de 
agendamento também ocorreram por meio das 
mídias sociais dos gabinetes.

São seis as seções do artigo. A primei-
ra, a introdução, seguida pela apresentação de 
um debate teórico a envolver os conceitos de 
profissionalização e campanha permanente, a 
relação entre eles e de ambas com a comunica-
ção digital. A seção três, em diálogo com a pre-
cedente, trata a composição do staff dos gabi-
netes das três câmaras estudadas, observando 
se, e como, a comunicação é considerada nesta 
montagem da equipe efetuada por vereador. Ao 
seu final, faz-se a identificação do responsável 
pela gestão das mídias sociais nos gabinetes. 
As seções quatro e cinco se debruçam sobre o 
tratamento que esses assessores parlamentares 
dão às mídias sociais digitais ao longo do man-
dato. Por último, as considerações finais.

PROFISSIONALIZAÇÃO, CAMPA-
NHA PERMANENTE E A COMUNI-
CAÇÃO NAS MÍDIAS SOCIAIS

As mudanças nas configurações das 
campanhas eleitorais mobilizaram uma série 
de estudos, especialmente a partir da déca-
da de 1990, que amiúde as descrevem com a 
utilização do conceito de profissionalização 
(Norris, 2000; Gibson; Rommele, 2001; 2009; 

um número pequeno de assessores (o que dificulta a manu-
tenção de um profissional da área) ou os vereadores têm à 
disposição apenas os assessores da própria câmara. Para es-
ses casos, em pesquisa futura sobre uso de mídias sociais pe-
los vereadores será adotada outra forma de coleta de dados.
6 Dois assessores de comunicação dos gabinetes da CMBH, 
segundo informaram, após conversarem com as vereadoras 
para as quais trabalham, optaram por não participar da pes-
quisa. Em Barbacena, apesar das inúmeras tentativas, dois 
gabinetes não responderam às tentativas de agendamento de 
entrevista. Na CMJF, a incompatibilidade de agenda impos-
sibilitou a entrevista com a assessora de um dos gabinetes.
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Alves, 2022). De modo geral, a profissionali-
zação indicaria a contratação de pessoal es-
pecializado por partidos e/ou candidatos para 
coordenar suas campanhas eleitorais, as quais 
passariam a contar com estratégias e técnicas 
de comunicação planejadas para os distintos 
meios de comunicação – e nos últimos anos, 
também para as mídias sociais.

Ao tratar o desenvolvimento das campa-
nhas, ao longo das últimas décadas, parte das 
pesquisas o faz indicando a existência de dis-
tintas fases (Norris, 2001; Gibson; Rommele, 
2001; 2009; Farrell; Webb, 2004). Três ou qua-
tro dessas se destacam e, se pensadas enquanto 
processos e não como etapas – portanto, a con-
siderarem os contextos sociais e históricos de 
cada local e ator –, indicam transformações a 
englobarem, sobretudo: (i) as mudanças nas tec-
nologias de comunicação e as formas de seu im-
pacto na política; (ii) a incorporação crescente 
de profissionais nas campanhas, que, em prin-
cípio, eram marcadas predominantemente pelo 
trabalho voluntário; (iii) a ampliação do perío-
do de campanha, que tende a assumir, na atu-
alidade, o caráter “permanente”; (iv) alterações 
nos eventos de campanha que, hoje, assimilam 
também o virtual. De lá para cá, foram desen-
volvidas abordagens metodológicas, incluindo 
o estabelecimento de um conjunto de indicado-
res, a permitirem a identificação e mensuração 
do grau de profissionalização das campanhas 
eleitorais. Frente ao exposto, interessa entender 
algumas dessas relações para o âmbito local e 
parlamentar com um enfoque que não esteja 
restrito ao do pleito propriamente dito. 

Os esforços de mobilização de recursos 
(materiais e humanos) dos atores políticos se-
guem vigentes durante o mandato tendo por 
objetivo manter e ampliar a base de apoio do 
candidato eleito, configurando a chamada 
“campanha permanente”. Consoante apontado 
por Ornstein e Mann (2000, p. 219, tradução 
do autor), “vivemos na era da campanha per-
manente”, na qual as práticas de campanha se 
misturam às ações de governo, tal como enun-
ciado por Heclo (2000).

Amparando-se nos estudos de Heclo 
(2000), um primeiro ponto de destaque é o de 
que fazer campanha difere de governar, tendo 
em vista os distintos propósitos e singularida-
des e, por conseguinte, as singularidades nas 
relações entre representantes e representados.

A campanha é mais curta que o manda-
to, implicando competição entre opositores e 
o consequente foco na tentativa de persuasão 
dos eleitores, amparado na lógica vencedores e 
perdedores. Governar, embora também tenha 
componentes de competição e persuasão não 
é um “jogo de soma zero”. Trata-se bem mais 
de um “convite contínuo para consultar, bar-
ganhar, transigir e renegociar” (Heclo, 2000, p. 
12, tradução nossa) sobre distintas questões a 
envolverem políticas públicas ao longo de todo 
um mandato. Em resumo, para Heclo (2000), 
campanha implica agradar e “se vender” para 
o eleitor, o que não significa necessariamente 
esforço informativo.

Obviamente, questões e debates existem nas cam-

panhas políticas modernas, mas a preocupação pri-

mordial é ser escolhido pelos ouvintes (...). Fazer 

campanha é falar para vencer, não aprender ou en-

sinar. É mais persuasivo projetar autoconfiança do 

que admitir ignorância ou incerteza sobre questões 

extremamente complexas. É mais sensato contra-a-

tacar e mudar de assunto do que lidar com pergun-

tas difíceis. Essas e outras técnicas eficazes de cam-

panha são essencialmente antideliberativas (Heclo, 

2000, p. 13, tradução dos autores).

Assumir o mandato como uma “campa-
nha permanente”, para Heclo (2000), implica 
unir profissionais e pensar técnicas de comu-
nicação, logo, estratégias de ação, a se dirigi-
rem para a manutenção da aprovação pública 
do político em um cenário a guardar traços de 
campanha e de mandato. Em outras palavras, é 
necessário divulgar, de forma estratégica e con-
tínua, as ações do político a contribuírem para 
a promoção de uma imagem pública positiva.

Não obstante as reservas quanto à base 
competitiva evidente em uma campanha, de-
ve-se sublinhar que Heclo (2000) não defende 
a anulação da campanha permanente. Ao invés 
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disso, argumenta sobre o quão proveitoso é o 
fortalecimento das instituições políticas a pon-
to de canalizarem e moderarem a competição 
política, algo necessário, de forma construtiva. 
Enfim, a campanha permanente deve existir, 
desde que haja a contrapartida da solidez de 
uma lógica institucional, que não esteja exclu-
sivamente presa e limitada aos mecanismos 
de marketing e campanha, salvaguardando os 
aspectos do mandato e regulando as eventuais 
competições (Heclo, 2000).

Para Loomis (2000, p. 162), a campanha 
permanente “criou uma indústria de inventar, 
aprimorar e vender narrativas”, fazendo com 
que o vencedor das eleições, mesmo durante 
o mandato, adote técnicas de campanha para 
vender sua agenda e defender os projetos de 
suas áreas de interesse, pois tudo, então, passa-
ria a ser mensurável segundo uma lógica mais 
imediata, semelhante àquela da necessidade 
de conquista do voto. Em sua argumentação, é 
possível observar a convergência com a tese de 
Heclo (2000) e a necessidade da institucionali-
zação na determinação da ação permanente de 
campanha dos atores envolvidos.

Independentemente do foco dos estudos 
sobre campanha permanente, estes coincidem 
em afirmar que os mandatos, em consequên-
cia deste cenário, têm priorizado a construção/
manutenção de uma imagem pública positiva 
do ator político, com objetivo de sustentar e 
ampliar seus apoiadores. Essa lógica também 
é demonstrada pelas pesquisas a tratarem do 
uso das mídias sociais por governantes e par-
lamentares ao longo do mandato (Massuchin; 
Silva, 2019; Macedo, 2022; Pacheco; Rocha Ro-
drigues, 2023), objeto de interesse aqui. 

Entretanto, diferentemente de propostas 
focadas nas postagens nas redes sociais dos po-
líticos, esta pesquisa se volta para as assesso-
rias dos gabinetes, tendo em vista que se supõe 
uma nova dimensão de relevância dos asses-
sores de gabinete no cenário atual de campa-
nha permanente. Como dito, identificar como 
se estrutura a comunicação nos gabinetes e a 
forma como os assessores percebem o papel 

das plataformas digitais e atuam, auxiliando o 
vereador, em seu uso ao longo do mandato são 
pontos centrais neste estudo.

Leston-Bandeira (2007) sinalizou para 
a relevância dos assessores de comunicação 
ante as novas Tecnologias da Informação e Co-
municação (TIC). Segundo a autora, dois são 
os fatores que despontam: a existência de um 
conhecimento muito específico e especializa-
do e pelo fato de haver demandas que chegam 
aos parlamentares por meio de redes sociais. 
Assim sendo, far-se-ia necessária a existência 
de uma equipe especializada para atender a 
este tipo de circunstância, realizando tarefas, 
como, por exemplo, a seleção e interpretação 
de informações.

Carlomagno (2015) havia sinalizado 
para a profissionalização dos gabinetes no 
processo de gerenciamento da comunicação 
em mídias sociais, ressaltando a relevância da 
gestão da imagem pública. Posteriormente, o 
autor traça um enfoque ainda mais específi-
co, voltado para a organização das assessorias 
digitais, não mais se restringindo ao gabinete 
físico (Carlomagno, Braga, 2018). Aqui, vale 
destacar a preocupação central da otimização 
da comunicação digital dentro do Legislativo. 
Em seguida, em novo estudo, interligado aos 
anteriores, fica evidente a sua preocupação 
quanto ao impacto dessas tecnologias nas roti-
nas dos gabinetes (Carlomagno; Wisse; Braga, 
2019). A premissa é a de que a comunicação 
online acaba por exigir uma transformação 
das práticas cotidianas no interior do gabine-
te, tendo em vista a diferenciada amplitude 
do alcance das mensagens dos parlamentares, 
apontando para novos desafios na digitaliza-
ção da atividade política.

É possível notar, portanto, como há 
aspectos mais estruturais da composição dos 
gabinetes a serem considerados durante o 
processo de comunicação digital e a relevância 
por essa alcançada (Carlomagno, 2015). Po-
rém, há que se levar em conta uma perspectiva 
mais abrangente, de incidência nas práticas 
parlamentares propriamente ditas (Carlomag-
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no; Braga; Wisse, 2019), aspecto esse validado 
ao se notar o impacto das tecnologias digitais 
nas estratégias de comunicação política e a sua 
incidência, por exemplo, em práticas eleitorais 
tidas como tradicionais (Braga; Carlomagno, 
2018).Considerar que a campanha se torna 
“permanente”, implica pensar a sua profissio-
nalização7 a partir da perspectiva do staff do 
gabinete parlamentar tão enfatizado por estes 
autores. Em outras palavras, nas casas legisla-
tivas, há dois tipos de assessoria parlamentar: 
aquela formada por funcionários da própria 
Casa e, o que interessa aqui, os funcionários 
selecionados por e que trabalham nos gabine-
tes dos parlamentares. Nas palavras do próprio 
Carlomagno (2019, p. 02):

[...) se entendermos que o mandato legislativo não 

depende somente do mandatário, mas também do 

corpo de indivíduos que os assessoram, provendo 

informações e aconselhando na tomada de decisões, 

o conceito mais amplo de profissionalização do 

mandato legislativo, na trilha dos termos postos por 

Squire, requer a inclusão do staff como elemento de 

pesquisa.

Fala-se a partir de um novo prisma a su-
por uma maior autonomia do assessor, mesmo 
que haja gradações nessa autonomia, derivadas 
do nível de influência de partidos políticos e a 
chamada conexão eleitoral do parlamentar com 
as bases, entre outros fatores. A despeito disso, 
o que se nota é a irredutível descentralização da 
campanha eleitoral e publicização da imagem 
a não mais dependerem das grandes empresas 
dos meios de comunicação. Disso, o profissio-
nal da comunicação no interior do gabinete des-
ponta em um patamar diferenciado de relevân-
cia, tendo em vista o seu caráter organizador de 
apresentação do parlamentar para o público e 
até mesmo organizador das demandas que lhe 
chegam (Carlomagno, 2015). 

7 Não se trata de analisar a profissionalização legislati-
va – atividades e ações adotadas pelas casas legislativas 
a incentivarem práticas mais profissionalizadas, tendo 
como um dos indicadores a presença de assessoria (staff) 
qualificada (Carlomagno, 2019). Esta pesquisa considera 
a presença, o número e a formação dos assessores de co-
municação nos gabinetes como indicadores de profissio-
nalização do mandato a partir da constituição de gabinetes 
com profissionais da área de comunicação.

No que se refere a esta pesquisa, importa 
captar a percepção de um assessor em específi-
co: o responsável pelas mídias sociais nos gabi-
netes. O crescente uso das plataformas digitais 
pelos atores políticos em disputa despertou, 
desde meados da década de 1990, o interesse 
de pesquisadores que tratavam as campanhas 
eleitorais. No Brasil, uma análise longitudinal 
das mudanças nas campanhas pelas tecnolo-
gias digitais, no período de 1998-2016, reali-
zado por Braga e Carlomagno (2018), confirma 
tal tendência no contexto nacional.

As eleições de 2014 e 2016 consolidaram essa ten-

dência, com virtualmente todos os candidatos aos 

cargos majoritários e grande parcela dos candida-

tos a cargos proporcionais, utilizando a internet e 

algum tipo de mídia digital como ferramenta de co-

municação e interação com os cidadãos, de maneira 

geral, e não apenas com o potencial eleitor. (Braga; 

Carlomagno, 2018, p. 7).

Porém, a utilização das mídias sociais 
pelos eleitos também é significativa durante 
os mandatos. E para analisá-la, este trabalho 
se apoiará no debate que relaciona as duas 
tendências apontadas: a da campanha per-
manente e a da profissionalização da política. 
A análise inclina o seu olhar para o staff dos 
gabinetes dos parlamentares municipais e a 
percepção desses sobre a comunicação políti-
ca desenvolvida e acompanhada por esses nas 
mídias sociais.

COMPOSIÇÃO E COMUNICAÇÃO 
ONLINE NOS GABINETES

No Brasil, a Constituição Federal de 
1988, no art. 29, inciso IV, define a formação 
das câmaras municipais, determinando como 
critério para o número de vereadores a quan-
tidade de habitantes da respectiva cidade, 
podendo variar de 9 a 55. Selecionou-se, em 
Minas Gerais:
(i) um município que apresenta entre cem mil 

e um a trezentos mil habitantes e 15 verea-
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dores – no Censo de 2010, Barbacena conta-
va com 126.284 habitantes;

(ii) um município com cerca de 500 mil ha-
bitantes, com 19 vereadores – no Censo de 
2010, Juiz de Fora possuía 516.247 habitan-
tes;

(iii) um município com quase dois milhões e 
meio de habitantes, com 41 vereadores – no 
Censo 2010, BH contava com 2.375.151 ha-
bitantes.

Tal escolha não permite fazer inferên-
cias para todos os municípios com característi-
cas semelhantes àqueles selecionados. Porém, 
para um estudo exploratório, possibilita ave-
riguar se há ou não variações no tratamento 
dado às mídias sociais pelos parlamentares ao 
longo do mandato, se se toma em considera-
ção: os distintos tamanhos dos municípios e, 
consequentemente, o número de vereadores, 
diferença no número máximo de assessores 
parlamentares permitido na montagem de ga-
binete em cada câmara.

8Na Câmara Municipal de Barbacena, 
cada gabinete pode contar com até dez asses-
sores parlamentares. Na de Belo Horizonte, o 

8 Nas Câmaras Municipais há variações quando se trata 
da composição do gabinete da Presidência. Na CMBH, 
por exemplo, quando se trata do gabinete do Presidente 
é permitida a contratação de outros 5 (cinco) assessores 
parlamentares e a despesa passa de R$107.436,48 para 
R$142.664,84, conforme informou a ouvidoria da Casa aos 
pesquisadores por meio de consulta protocolada no órgão.

número máximo de assessores permitidos é 
quinze, além de um atendente parlamentar, 
um auxiliar legislativo e um chefe de gabine-
te, totalizando dezoito (esse número se altera 
no caso do presidente da casa). Na Câmara de 
Juiz de Fora, cada gabinete pode ter até oito as-
sessores. Enfim, uma pergunta a ser explorada 
é: o número máximo de membros de um gabi-
nete – a variar conforme a Câmara Municipal 
– interfere na composição de seu staff? Espe-
cialmente, afeta a contratação de pessoal espe-
cializado em comunicação política, incluindo 
aqueles profissionais com expertise no manejo 
de mídias sociais?  

A partir das variações expostas, anali-
sou-se a composição dos gabinetes, em espe-
cial, se esses se encontravam estruturados de 
tal maneira a propiciar a construção de uma 
estratégia de comunicação eficaz entre verea-
dor e cidadãos – entendida como uma comuni-
cação capaz de mobilizar recursos (humanos, 
tecnológicos, financeiros etc.) da melhor ma-
neira possível para manter uma imagem públi-
ca positiva. Para tanto, foram selecionados os 
seguintes indicadores:

I - Presença ou ausência de assessor de comu-
nicação na equipe de cada um dos gabinetes.

II - Em caso de presença, o número de assesso-
res de comunicação no gabinete.

Câmara Número máximo de assessores 
por gabinete Despesa com assessores por gabinete

Obrigatoriedade ou recomenda-
ção de contratação de assessor 

de comunicação, segundo 
normativa da Casa

CMB
Dez (artigo 7 da Lei  nº 4169/2009, 
alterada pela Lei  nº 4939/2019 e 
Lei nº 5.192/2022)

Não há recursos pré-fixados desti-
nados para cada gabinete segundo a 
ouvidoria da CMB. Porém, o anexo 
V da lei 5.192/2022, que apresenta 
o valor dos vencimentos para cada 
um dos cargos indica para o citado 
ano um custo com pessoal de R$ 
17.504,28. 

Não.

CMBH

Quinze assessores, além de um 
Atendente Parlamentar, um Au-
xiliar Legislativo e um Chefe de 
Gabinete Parlamentar, totalizando 
dezoito servidores (artigos 149 e 
150 da Lei nº 7.863/1999)

R$107.436,48 Não.

CMJF Oito (artigo 18 da Lei nº 
9.650/1999) R$ 31.934,12 Não.

Tabela 1 – Recursos mensais (humanos e financeiros) para composição do staff dos gabinetes8

Fonte: elaborado pelos autores a partir da: (i) legislação disponível no site das três câmaras; (ii) resposta ao pedido de informação endereçado às ouvidorias das 
três casas legislativas em agosto de 2024.
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III - A formação do assessor de comunicação 
(ou, em sua ausência, de outro assessor de-
signado para a tarefa) responsável pelas mí-
dias sociais do vereador.

IV - Utilização das mídias sociais pelo gabinete.
V - O responsável pela gestão das mídias so-

ciais do(a) vereador(a).
Ainda, sobre a composição dos gabine-

tes, tendo em vista a possibilidade de haver ou 
não assessores de comunicação, vale a pena 
observar o Gráfico 1: 9 

Dos 70 gabinetes entrevistados, 63 pos-
suem, no mínimo, um assessor de comunicação. 
A importância direcionada à área se 
mantém, inclusive, em Barbacena e 
Juiz de Fora, cujo número máximo 
de assessores permitido por gabi-
nete é menor se comparado a Belo 
Horizonte, mesmo com um corpo 
profissional em quantitativo inferior, 
geralmente há assessor de comuni-
cação. Isto é, independentemente da 
quantidade de profissionais presen-
tes no gabinete, há o assessor de co-
municação ou equivalente. O dado 
sinaliza para a relevância da área na 
estruturação dos gabinetes, tal como 
se pode observar no Gráfico 2.

9 Gráficos 1 e 2 elaborados a partir da pergunta: “O gabine-
te do(a) vereador(a) conta com assessor de comunicação? 
Em caso positivo, perguntava-se: “Quantos?”.  

O número de assessores de comuni-
cação presentes no gabinete reforça a tese da 
centralidade da área. Tomando as três Câmaras 
em conjunto, nota-se que mais da metade dos 
gabinetes respondentes (52,9%) possui dois 
ou mais assessores de comunicação. Na CMJF, 
em que cada gabinete pode contar com, no 
máximo, oito assessores, mais de 50% dos en-
trevistados alegaram possuir no mínimo dois 
assessores de comunicação. Na CMBH, quase 
60% dos gabinetes apresentam mais de um as-

sessor na área. Neste ínterim, é relevante a 
existência de gabinetes que responderam 
afirmativamente, sobretudo nas câmaras 
do interior, para uma quantidade de as-
sessores de comunicação no gabinete, su-
perior ao número seis, dando evidências 
da importância dada a este cargo, abrindo 
precedentes para estudos mais aprofun-
dados sobre a digitalização do mandato, 
não o deixando restrito a capitais ou gran-
des centros urbanos. Qual seja, até cida-
des menores nas quais, supostamente, a 
comunicação seria viabilizada por deslo-
camentos menores, sinalizando para um 
face a face mais possível, a comunicação, 

incluindo mídias sociais, é marcante, senão 
necessária. 

Ademais da presença e do quantitativo, 
esta pesquisa considera a expertise na área 

Gráfico 1 – Porcentagem de gabinetes parlamentares contando 
com assessores de comunicação entre os seus profissionais 
(porcentagem conforme N)9

Fonte: elaborado pelos autores. N é variável e corresponde ao número de gabinetes 
entrevistados em cada câmara: CMB: 13; CMBH: 39; CMJF: 18; Total: 70. A porcen-
tagem de cada câmara e a total foram calculadas com base em cada N correspondente.

      Gráfico 2 – Número de assessores de comunicação, em porcentagem,
      por gabinetes parlamentares (porcentagem, conforme N)

        Fonte: Elaborado pelos autores. N é variável e corresponde ao número de gabinetes 
        entrevistados em cada câmara: CMB: 13; CMBH: 39; CMJF: 18; Total: 70. A porcentagem de cada
       câmara e a total foram calculadas com base em cada N correspondente.
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outro indicador necessário para entender a 
relevância da comunicação na estrutura dos 
gabinetes. Cabe, portanto, averiguar se a con-
tratação de profissionais com competências es-
pecíficas em comunicação ou áreas afins é uma 
realidade também no âmbito dos legislativos 
locais, como apontam estudos sobre a temática.

Dos 70 gabinetes,10 interessa saber qual 
a formação do responsável pela gestão das mí-
dias sociais dos vereadores. Na CMB, a menor 
das cidades, nove dos treze respondentes con-
tam, no mínimo, com um profissional da área 
de comunicação, designer gráfico ou marke-
ting. Na CMJF, esse número é de quinze entre 
os dezoito entrevistados.

Na CMBH, parte dos gabinetes que não 
possui assessor de comunicação informou 
que, na ocasião da entrevista, se encontrava 
em fase de reestruturação da equipe. Dos 39 
respondentes, 35 possuem assessores direcio-
nados para a comunicação e que trabalham 
com mídias sociais. Entre esses últimos, 2711 
possuíam formação em comunicação social 
(jornalismo, publicidade ou propaganda), pro-
dução multimídia ou especialização no campo 
de comunicação ou marketing. Apenas dois 
gabinetes que contam com assessores respon-
sáveis pela gestão de mídias sociais possuem 
exclusivamente profissionais com Ensino Mé-
dio ou Superior incompleto.

A análise dos dados das três Câmaras 
pesquisadas indica, portanto, que a tendência 
de contratação, por parte dos atores políticos, 
de pessoal com aptidões específicas, como 
indicam estudos sobre a temática (Carlomagno; 
Braga; Wise, 2019), se mantêm também nos ca-
sos aqui observados. Em outras palavras, encon-
tram-se nas Câmaras pesquisadas indicativos 
da profissionalização da comunicação política, 
uma vez que a maioria dos gabinetes possui 
profissional com conhecimentos e habilidades 

10 No presente estudo cada gabinete é uma unidade de análi-
se. Portanto, ainda que haja mais de um assessor em alguns 
deles, considerou-se a gestão da mídia em cada gabinete.
11 Importante mencionar que há gabinetes com mais de um 
assessor, portanto, esse número se refere ao fato de o ga-
binete ter, no mínimo, um assessor com formação na área.

para lidar com a mídia e as redes sociais, um 
sinal da admissão da especialidade desse cam-
po e, consequentemente, de sua relevância.

A formação na área de comunicação, 
entretanto, não indica automaticamente que o 
respondente tenha experiência em assessoria 
parlamentar. Logo, interessa ao presente estu-
do averiguar o eventual alinhamento entre a 
profissionalização (na área da comunicação) e 
a prática (na assessoria parlamentar).

Dos entrevistados nos 70 gabinetes, 35 
(50%) responderam “sim” à questão: “O (A) 
senhor(a) possui experiência em assessoria 
parlamentar anterior?”. Para aqueles cuja res-
posta era positiva, perguntava-se qual (quais) 
era(m) tal(is) experiência(s).12 A maioria (20 
deles) mencionou o trabalho como assessor 
parlamentar de outro(a) vereador(a); dez ale-
garam haver trabalhado para deputados (esta-
dual e/ou federal) ou senadores. Houve men-
ções à atuação na prefeitura ou em campanhas 
(eleitorais ou políticas). Em resumo, metade 
dos entrevistados estreou nos gabinetes nes-
te mandato e, entre aqueles com experiência, 
uma parte considerável (quase 60% daqueles 
que disseram possuir experiência parlamentar 
prévia) a adquiriu trabalhando em âmbito mu-
nicipal, predominantemente no Legislativo.

Os números indicam que, embora seja 
importante, a experiência pretérita em assesso-
ria parlamentar não pode ser classificada como 
critério definitivo para contratação. O universo 
das mídias sociais, bem como a sua relevância, 
é algo bastante recente. Uma hipótese que ex-
plique os dados anteriores, sobre a existência 
de profissionais sem experiência prévia, talvez 
esteja relacionada a esse caráter de novidade, 
essa nova configuração assumida pelo manda-
to que inclui o ambiente virtual. Neste caso, 
para que seja averiguada, de maneira mais se-
gura, uma pesquisa longitudinal, levando em 
conta a quantidade de assessores de comuni-
cação em mandatos anteriores, talvez seja in-

12 Tratava-se de uma pergunta aberta, portanto, o respon-
dente poderia mencionar mais de um tipo de experiência 
como assessor parlamentar.
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teressante enquanto ponto de partida para res-
ponder a parte dessas questões. Paralelo a isso, 
deve ser levado em conta a taxa de renovação 
na respectiva câmara, partindo do pressuposto 
que a entrada de um novo vereador prenuncia 
uma nova equipe – não necessariamente va-
lendo-se de equipe de um outro parlamentar.

De toda forma, é importante sinalizar 
que os números indicam a preferência por 
pessoas com formação específica na área de 
comunicação, independentemente de expe-
riência anterior com assessoria parlamentar. 
Isto é, nota-se a relevância adquirida pela co-
municação, em suas mais diferentes formas, 
na estruturação do gabinete, incidindo, claro, 

diretamente no mandato. 13

Quando são analisados os dados de 
cada Câmara separadamente, nota-se que 
na CMJF, 72% dos respondentes atuam pela 
primeira vez como assessores parlamentares, 
apenas cinco (28%) apresentam experiên-
cia prévia na área e, destes todos em âmbito 
local. Nas Câmaras de Belo Horizonte e de 
Barbacena, mais da metade dos respondentes 
tem experiência prévia em assessoria. Porém, 
na CMBH, houve nove menções a assessorias 
de deputados (estadual, federal) ou senador e 
na CMB apenas uma a deputados. Portanto, em 
Barbacena, mais que nas outras, a experiência 

13 O gráfico 3 se pautou na pergunta: “O(a) sr(a) possui 
experiência em assessoria parlamentar anterior?”. Se sim, 
perguntava-se “Qual?

se concentra em âmbito local.
Com ou sem experiência parlamentar 

prévia, o profissional da comunicação (ou 
aquele responsável pelo atendimento à equipe 
de pesquisa) selecionado para trabalhar no ga-
binete usualmente apresenta contato com o(a) 
vereador(a) anterior à conquista do mandato. 
Ao perguntar “o(a) senhor(a) trabalhou na úl-
tima campanha eleitoral do(a) vereador(a)?”, a 
maioria (praticamente 75% do total de entre-
vistados) disse “sim”. O trabalho de comunica-
ção ao longo da disputa eleitoral parece servir 
de portfólio e/ou elemento de confiança entre 
vereador(a) e profissional, que incentiva sua 
permanência na equipe do então parlamentar 
após a campanha.

Ainda sobre a composição e 
a comunicação online nos gabine-
tes, é importante identificar o res-
ponsável pela gestão das mídias 
sociais de cada um dos vereado-
res nas Câmaras analisadas. Como 
apontam Lilleker e Negrine (2002), 
ao problematizar o próprio uso 
do conceito de profissionalização 
nos estudos sobre comunicação 
política, é impróprio descartar que 
os políticos eleitos podem se capa-
citar e exercer tarefas como o geren-
ciamento das redes sociais de for-

ma a promover uma comunicação efetiva com 
o cidadão. 

Aqui, interessa especialmente captar 
quem o gabinete entende como capacitado 
para coordenar as mídias sociais e construir 
estratégias comunicacionais nessas. Como boa 
parte dos gabinetes conta com a presença de 
um profissional de comunicação, espera-se 
pelo menos que esse profissional auxilie o(a) 
vereador(a) no gerenciamento da mídia social, 
tendo em vista a sua expertise, conforme se 
pode observar no Gráfico 4.

Gráfico 3 – Porcentagem de entrevistados que possuem experiência 
anterior como assessor parlamentar (porcentagem, conforme N)

Fonte: elaborado pelos autores. N é variável, correspondendo ao total de gabinetes entrevistados 
em cada câmara (CMB = 12; CMBH =39; CMJF = 18; Total =70). A porcentagem foi calcula-
da a partir de cada N. Para esta questão, CMB consta como 12 e não 13, uma vez que um dos 
vereadores é o responsável pela gestão de mídia social no gabinete e decidiu responder a nossa 
equipe – portanto, não se trata de um assessor.
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14

Em Barbacena e Belo Horizonte a ges-
tão das mídias, na maior parte dos gabine-
tes, fica a cargo do(a) vereador(a) em con-
junto com o(a) assessor(a), demonstrando a 
interação entre políticos e profissionais no 
diálogo com o cidadão pela via online, su-
gerindo a existência de um dado técnico, 
no que toca à comunicação política, no in-
terior do mandato, o vereador não se isola 
no campo político, tampouco o profissional 
em sua especialidade, a comunicação. Há, 
notadamente, um diálogo entre essas duas 
instâncias, a profissional (da comunicação) 
e a do exercício político, uma vez que o 
parlamentar “não entrega” mais a sua imagem 
a uma grande empresa de comunicação que 
vai administrá-la, às vezes à revelia, por 
meio de notícias, por exemplo.

Outrossim, atentando para a CMJF, 
66,7% dos gabinetes respondentes afirmaram 
que são os assessores os responsáveis pela 
gestão das plataformas digitais dos vereado-
res, sugerindo certa autonomia desses pro-
fissionais na condução de ações e estratégias 
empregadas nos perfis virtuais dos parlamen-
tares, lembrando que, em Juiz de Fora, 72% 

14 NA CMBH, o assessor de um dos gabinetes informou que 
o vereador não possui redes sociais. Por isso, N total=69; 
NB =13; NBH=38; NJF = 18. O Gráfico 4 se estruturou a 
partir da pergunta: “Quem é o responsável pela gestão das 
mídias sociais do(a) vereador(a)?”

dos entrevistados não têm ex-
periência anterior com assesso-
ria desse tipo. Apenas três gabi-
netes dos 69 que fazem uso das 
mídias sociais, ou seja, 4,4% do 
total de entrevistados, o coman-
do das plataformas fica a cargo 
exclusivamente do vereador. 
Os dados sugerem a existência 
real de uma parte técnica, a da 
comunicação por meio das mí-
dias sociais digitais, podendo o 
vereador, geralmente, partici-
par de sua gestão, sem, contu-
do, fazê-lo de forma totalmente 
autônoma, contando com um 

profissional com expertise na área. Frente ao 
exposto, nota-se como a presença do asses-
sor, em conjunto ou não com o parlamentar, 
é uma realidade em praticamente todos os ga-
binetes, sinalizando para a importância de se 
pensar a comunicação de maneira estratégica, 
quando se trata da relação entre representan-
te e cidadão.

PRESENÇA NAS MÍDIAS DIGITAIS

O crescente uso das mídias digitais por 
políticos para interagir com o cidadão, como 
apresentado por Braga e Carlomagno (2018), 
é uma tendência presente no cenário brasi-
leiro. No âmbito local, ao menos nas Câmaras 
pesquisadas, essa se confirma. Dos 70 gabine-
tes entrevistados, apenas um diz que o verea-
dor não possui mídias sociais. Ainda assim, ao 
se indagar a razão dessa ausência nas redes, a 
assessoria informou que o parlamentar foi um 
dos pioneiros no campo, porém, por motivos 
que não cabem aqui relatar, ele foi obrigado a 
se afastar do ambiente virtual. Em março de 
2023, após o período de coleta de dados, o re-
ferido parlamentar retomou o uso das mídias. 
Esse quadro indica que todos os entrevistados 
entendem as potencialidades das plataformas 
digitais online na comunicação com o eleitor.

Fonte: elaborado pelos autores. N é variável, uma vez que corresponde ao total de entrevistados que 
afirma que o vereador faz uso de mídias sociais em cada câmara. CMB = 13; CMBH = 38; CMJF = 18; 
N total = 69. A porcentagem é calculada com base no N.

Gráfico 4 – Responsável pela gestão das mídias sociais do parlamentar14

(porcentagem, conforme N)
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Além de averiguar a presença nas mí-
dias sociais, interessa à pesquisa saber o obje-
tivo do uso dessas plataformas pelo(a) verea-
dor(a), supondo que a sua utilização tem uma 
relação direta com a ideia de exercício do 
mandato. Para tanto, optou-se por uma ques-
tão aberta,15 a permitir respostas espontâneas. 
Após análise e categorização das respostas, 
tem-se que o objetivo apontado pela maioria 
dos assessores, em ordem de frequência por 
menções, agrupados nos seguintes argumen-
tos,  foi (i) divulgar ações do mandato, com 
54 respondentes; seguido de (ii) comunicar-
-se com o eleitor e atingir novos públicos (em 
alguns casos, o público jovem é mencionado, 
sugerindo uma identificação entre redes so-
ciais e juventude), amplificando, também, o 
seu alcance, totalizando 39 respostas. E hou-
ve, ainda, quem indicasse (iii) ouvir e receber 
as demandas dos cidadãos, com 11 entrevis-
tados. Apesar de a pergunta não contar com 
opções previamente estabelecidas, o(s) obje-
tivo(s) aqui indicado(s) (ou seja, um ou mais) 
consta(m) em todas as respostas.

A noção de que as mídias sociais digitais 
promovem o estreitamento da relação entre re-
presentante e representado foi recorrente nas 
respostas, como ilustram os seguintes trechos 
dos dizeres empregados por diferentes res-
pondentes: “alimentar a interação constante”, 
“aproximar o vereador do público”, “ferramen-
ta de contato com o eleitor”, “comunicação di-
reta com os cidadãos”; “facilitar a comunica-
ção com o vereador”, “manter o contato com o 
público”, “interagir”, “criar uma relação com o 
eleitorado”, “conexão com o eleitor”. Um dos 
entrevistados resume a importância das mí-
dias para os parlamentares ao dizer que essas 
mídias funcionam como um “canal de mão du-
pla”, ou seja, se prestam a divulgar as ações 
dos vereadores, assim como a receber as de-
mandas dos cidadãos.

A potencialidade do alcance das mídias 
também é notada pelos respondentes que de-

15 Perguntou-se ao assessor: “Qual o principal objetivo do 
uso das mídias sociais pelo(a) vereador(a)?”

sejam com essas “atingir o maior número pos-
sível de pessoas”, afinal, como afirma outro, 
“todos estão conectados” – uma informação 
generalista que auxilia na forma se pode per-
ceber a sua compreensão sobre o eleitorado. 
Embora não seja algo recorrente, é importante 
mencionar a existência de entrevistados que 
percebem o potencial da mídia para gerar 
engajamento. Estes pontos sugerem a admis-
são da assessoria de comunicação que parte 
significativa do mandato é feita no ambiente 
virtual, principalmente por meio das mídias 
sociais, novamente, o gabinete digital (Carlo-
magno; Wisse; Braga, 2019). Ao inferirem so-
bre a ampliação de seu público, os profissio-
nais entrevistados reconhecem a existência 
dessa esfera virtual, seja durante a condução 
do mandato, seja durante o período eleitoral 
propriamente dito que, neste caso, torna-se 
permanente.

A partir destes dados, nota-se o reconhe-
cimento, por parte dos assessores entrevista-
dos, das possibilidades de comunicação que 
as mídias sociais apresentam quando se trata 
do “contato” entre representantes e represen-
tados. Esse reconhecimento faz com que os 
gabinetes incorporem as ferramentas digitais 
às práticas cotidianas do gabinete. Isto é, essas 
se tornam parte do exercício da vereança nos 
casos estudados.

É importante agora identificar quais as 
mídias sociais utilizadas pelos vereadores. 
Como opções, foram apresentadas aquelas 
plataformas de mídia social mais empregadas 
no Brasil e no mundo: Facebook, Instagram, 
YouTube, Twitter, WhatsApp, Telegram, Linke-
dIn, Flickr,16 conforme se pode observar no 
Gráfico 5.

16 As entrevistas com os assessores são a primeira fase de 
uma pesquisa mais ampla. Posteriormente, os responden-
tes foram os vereadores. Nesta segunda fase, os pesquisa-
dores incluíram redes sociais como o TikTok, permitindo 
um dimensionamento de sua relevância na comunicação 
durante o processo eleitoral e parlamentar como um todo.  
A importância desta rede social se tornou evidente para 
os pesquisadores após a sua passagem pelos gabinetes de 
BH, quando notaram a sua utilização por parte de alguns 
entrevistados. 
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17

Nas três Câmaras pesquisadas, entre 
os gabinetes respondentes cujos vereadores 
utilizam as mídias sociais, o Instagram e o What-
sApp despontam como as plataformas emprega-
das por todos. O Facebook é outra mídia social de 
destaque, cujo uso é unânime entre os gabinetes 
de Barbacena e Juiz de Fora, enquanto na CMBH 
o seu uso está em 94,7% dos vereadores. YouTube 
e Twitter também merecem atenção entre os gabi-
netes da CMBH e da CMJF. Telegram e LinkedIn 

17 As opções para esta resposta não são excludentes. O(A) 
assessor(a) deveria indicar todas as mídias sociais utiliza-
das pelo gabinete do(a) vereador(a).

são plataformas pouco utilizadas e 
Flickr ainda é restrito a 18,4% dos 
gabinetes da CMBH.

Selecionando as três mídias 
sociais empregadas pela maioria 
dos gabinetes entrevistados, op-
tou-se por averiguar a frequência 
das postagens nessas plataformas 
e, assim, identificar se os verea-
dores são realmente ativos nessas, 
tal como se observa nos números 
apresentados na Tabela 2.

Ao se analisar as três Câ-
maras em conjunto, nota-se que a 
maioria dos vereadores, segundo 
informações fornecidas pelos 

assessores respondentes, são ativos nas três mídias 
sociais mais empregadas. No caso de Barbacena, 
aquela movimentada com mais frequência pelos 
vereadores é o WhatsApp, 69,3% a utilizam mais 
de uma vez ao dia ou diariamente. Estes números 
são de 77,8% e 72,9% em Juiz de Fora e BH, res-
pectivamente. Facebook e Instagram também são 
mobilizadas pelos gabinetes na CMB, ainda que 
parte dos respondentes indique uma constância 
menor do que a do WhatsApp.

Fonte: elaborado pelos autores. N é variável e corresponde ao número de entrevistados que afir-
ma que o vereador faz uso de mídias sociais: CMB = 13; CMBH = 38; CMJF = 18; N total = 69. 
A porcentagem é calculada com base no N.

Gráfico 5 – Mídias sociais utilizadas pelo vereador, em porcentagem17 
(porcentagem, conforme N)

Tabela 2 – Porcentagem da frequência dos usos do Instagram, Facebook e WhatsApp (porcentagem, conforme N)

Mais de 
uma vez 
ao dia

Diariamente
4 x 
por 

semana

3 x 
por 

semana

2 x 
por 

semana
Semanalmente Apenas espora-

dicamente

N (total 
gabinetes 

que utiliza a 
mídia)

CMB

Instagram 23,1% 23,1% 7,7% 23,1% 15,4% 7,7% 13

Facebook 15,4% 23,1% 7,7% 23,1 15,4% 7,7% 7,7% 13

WhatsApp 30,8% 38,5% 7,7% 7,7% 7,7% 15,4% 13

CMBH

Instagram 39,5% 47,4% 2,6% 7,9% 2,6% 38

Facebook 27,8% 47,2% 5,6% 5,6% 2,8% 2,8% 8,3% 36

WhatsApp 29,7% 43,2% 2,7% 2,7% 2,7% 10,8% 8,2% 38

CMJF

Instagram 22,2% 61,1% 11,1% 5,7% 18

Facebook 22,2% 67,7% 5,6% 5,6% 18

WhatsApp 16,7% 61,1% 11,1% 11,1% 18

Fonte: elaborado pelos autores. N é variável e corresponde ao número de entrevistados que afirma que o vereador faz uso de determinada mídia (Instagram, 
Facebook, WhatsApp). A porcentagem é calculada com base no N.



13

Daniela Paiva de Almeida Pacheco, Wallace Faustino da Rocha Rodrigues

C
a

d
. C

R
H

, S
al

va
d

or
, v

. 3
8,

 p
. 1

-1
9,

 e
02

50
10

, 2
02

5

Em Belo Horizonte e Juiz de Fora as três 
ferramentas são intensamente empregadas 
pela grande maioria dos respondentes, eviden-
ciando, como dito, que essas plataformas fo-
ram incorporadas à dinâmica cotidiana dos ga-
binetes, cuja importância da comunicação foi 
destacada acima, demonstrando que se trata 
de uma marca da estrutura dos gabinetes par-
lamentares nestes novos tempos. Assim sendo, 
além de produzir conteúdo para as mídias e as 
utilizar para dialogar com os cidadãos, torna-
-se relevante identificar se há uma preocupa-
ção em mapear o que outros atores políticos e 
sociais divulgam nas redes, inclusive, quando 
estes tratam de atacar a imagem do(a) verea-
dor(a) para o qual trabalham.

ACOMPANHAMENTO DAS MÍDIAS 
SOCIAIS PELOS GABINETES

O papel das mídias sociais no cotidiano 
político dos legislativos locais engloba, além 
do uso das ferramentas de contato entre repre-
sentantes e representados, o acompanhamento 
do que é produzido e publicado por aliados e 
adversários nas redes digitais. A ideia de acom-
panhamento, aqui, representa muito mais do que 
simplesmente “seguir” uma página ou perfil, sig-
nificando, sobretudo, o seu monitoramento. Isso 
porque se pressupôs que o parlamentar pode não 
ter interesse em seguir um perfil/página em espe-
cífico, como o de um adversário, mas, de manei-
ra alguma, estaria impedido de monitorá-lo. 

Através do pressuposto do acompanha-
mento, está por trás a tentativa de criação e 

controle da imagem pública. Até então, o pro-
fissional da área precisava lidar predominan-
temente com a comunicação de massa e os en-
quadramentos dos fatos sociais apresentados 
por esses veículos (especialmente emissoras 
de rádio e televisão). Recentemente, o trabalho 
se estendeu ao acompanhamento de ferramen-
tas contemporâneas de comunicação a deman-
darem novas habilidades.

Dos 70 gabinetes entrevistados, 62 
(88,5%) responderam “sim” à pergunta: “O ga-
binete do(a) vereador(a) realiza o acompanha-
mento das mídias sociais de outros políticos, 
movimentos ou instituições?”. O passo seguin-
te consistiu em identificar quais eram os sujei-
tos ou grupos que os gabinetes dos vereadores 
acompanham nas redes sociais, conforme in-

dicado pela Tabela 3. 18 
Nas três Câmaras pesquisadas, percebe-

se que é usual para a quase totalidade dos 
respondentes o monitoramento das mídias so-
ciais dos vereadores e do prefeito da cidade, 
mostrando o interesse dos gabinetes nas publi-
cações de seus pares nos espaços virtuais. As-
sim, a(s) narrativa(s), por vezes em disputa, di-
vulgada por vereadores e prefeito não se limita 
ao território físico do município, essas ganham 
o espaço online e, ampliam, dessa forma, seu 
alcance. Também é significativo o número de 
gabinetes a acompanharem os políticos do 
Executivo e do Legislativo de outras esferas 
da federação, não se restringindo, portanto, o 
olhar apenas ao âmbito local.

18 As opções para esta resposta não são excludentes. O(A) 
assessor(a) deveria indicar as mídias sociais de todos os 
sujeitos que gabinete do(a) vereador(a) acompanha.

Tabela 3 – Porcentagem de gabinetes que acompanham mídias sociais18 (porcentagem, conforme N)

Fonte: elaborado pelos autores. N é variável, uma vez que nem todos os gabinetes realizam o acompanhamento das mídias sociais. A porcentagem é calculada 
a partir do N de cada câmara que, no caso, se refere ao total de gabinetes em cada Casa que realiza o acompanhamento das mídias sociais.

Outros 
vereadores 
da cidade

Prefeito da 
cidade

Deputados 
estaduais Governador

Deputados 
federais e/
ou senado-

res

Presidente 
da Repú-

blica

Movimentos 
Sociais Outra(s) N

CMB  91,6%  100%  83,3%  91,6%  91,6%  83,3%  83,3%  16,6% 12

CMBH  94,1%  91,1% 85,2 %  88,2%  79,4%  73,5%  85,2% 14,7% 34

CMJF 100%  82,3%  94,1%  76,4%  94,1%  58,8% 76,4% 17,6% 17
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Em relação à sociedade civil, foi ex-
pressivo o número de gabinetes a assinalarem 
“movimentos sociais” como reposta à ques-
tão (nenhuma Câmara se encontra abaixo dos 
75% se se toma aqueles que realizam o moni-
toramento das mídias sociais). Como a pes-
quisa não indicou outros atores sociais como 
resposta, é necessário sinalizar que parte dos 
respondentes fizeram menção a esses na op-
ção “outras”. A estes, foi solicitada a indicação 
de quais seriam e, entre as respostas se encon-
tram: “igrejas”, “grupos empresariais (CDL, 
FIEMG)”, “site da própria câmara municipal”, 
“entidades privadas e associações”, “sindica-
tos”, “blogueiras”, “ministérios e secretarias”, 
“ex-vereadores e ex-deputados”, “associações 
e cooperativas”. Em seguida, ainda foi solici-
tado ao entrevistado responsável pelo monito-
ramento das mídias sociais que indicassem a 
frequência de tal acompanhamento. As respos-
tas podem ser observadas a seguir, na Tabela 4.

O monitoramento das mídias sociais é 
estratégico não apenas porque permite ao as-
sessor identificar, por meio da análise das pu-
blicações, a imagem pública que aliados e ad-
versários gostariam de criar e/ou manter, como 
também visualizar aquilo que tais atores dizem 
sobre seu vereador. Este último ponto indica 
um lado controverso das mídias: o da disputa 
por imagens públicas que, por vezes, envolve 

se defender da imagem que o adversário deseja 
imputar ao parlamentar, algo impossível se o 
edil se limitasse apenas àqueles que segue.

Ao analisar as três Câmaras em conjunto, 
dos 70 gabinetes respondentes, 44 (ou seja, 

62%) indicam que o(a) vereador(a) para o qual 
trabalha foi alvo de notícias falsas veiculadas 
por meio das plataformas digitais online (“fake 
news”), em claro sinal de um processo de des-
construção da imagem, como uma campanha 
negativa, que dialoga com a premissa da cam-
panha permanente. 

Analisando cada Câmara separadamente, 
nota-se que o volume de assessores a 
responderem positivamente à questão é mais 
expressivo na CMJF (61%) e na CMBH (69%) 
se comparado à CMB (46%), quiçá a maior ou 
menor heterogeneidade ideológica das compo-
sições das casas possa interferir nessas propor-
ções, mas é algo a ser verificado posteriormen-
te. Na sequência, foram solicitados  exemplos 
de “Fake News” divulgadas contra o(a) parla-
mentar. Ao codificar19 as respostas fornecidas 
pelos assessores, estabeleceram-se três catego-
rias de Fake News: 
(i) “Distorção da atuação política”: trata-se do 

uso seletivo de fatos e/ou falas com intuito de 
criar narrativas falsas. Nesta categoria, muitos 
respondentes afirmam que o(a) parlamentar 
teve falas descontextualizadas, especialmente 
durante votações para indicar posicionamen-
to sobre matérias (educação, transporte etc.) 
contrários ao que apresenta realmente.

(ii) “Corrupção”: aqui entram os casos de di-
vulgações de fake news associando o(a) 

19 As categorizações dos exemplos de fake news (assim 
como de “insultos, discriminação, comentários de ódio” 
– tratados adiante) se deram indutivamente neste estudo. 
Foram analisados os dados fornecidos por cada respon-
dente nas questões abertas e, após, por semelhança, se 
estabeleceram tipologias reunindo sentidos compartilha-
dos (semelhantes) apresentados pelos assessores para cada 
caso. Em resumo, procedeu-se à análise de conteúdo. 

Tabela 4 – Porcentagem frequência com que o gabinete realiza o acompanhamento de mídias sociais 
(porcentagem, conforme N)

Fonte: elaborado pelos autores. N é variável, uma vez que nem todos os gabinetes realizam o acompanhamento das mídias sociais. A porcentagem é calculada 
a partir do N de cada câmara que, no caso, se refere ao total de gabinetes em cada Casa que realiza o acompanhamento das mídias sociais.

Diariamente 3 a 4 x por 
semana 2 x por semana Semanalmente Apenas esporadicamente, 

depende da demanda N

CMB 75% 16,6% 8,4% 12

CMBH 70,5% 5,9% 8,9% 8,9% 5,9% 34

CMJF 47% 5,9% 5,9% 35,3% 5,9% 17
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parlamentar a ações para proveito privado 
como uso indevido de dinheiro público.

(iii) “Descredibilização pessoal”: associar a ima-
gem pública do(a) vereador(a) a um atributo 
que, para o(a) assessor(a), não condiz com a 
imagem que representa o(a) parlamentar. 

Importante mencionar que, ao solicitar 
exemplos de fake news, abriu-se a possibili-
dade para o(a) assessor(a) citar mais de um, o 
que pode levar a situações ocorridas em duas 
ou três categorias. Após o estabelecimento das 
categorias, tem-se que, entre os 44 responden-
tes a afirmarem que o parlamentar foi alvo de 
fake news, 19 se enquadraram em “distorção 
política”; na sequência, tem-se 16 exemplos de 
“descredibilização pessoal” e 9 relacionadas 
à “corrupção”. Há ainda cinco respondentes 
que optaram por não apresentar exemplos. A 
seguir, o Gráfico 6 evidencia a percepção dos 
assessores quanto à questão das fake news e de 
outros ataques (estes tratados adiante). 

Na sequência, perguntou-se se o(a) vere-
ador(a) foi alvo de fake news difundida por outro 
parlamentar da própria casa legislativa, quatorze 
assinalaram afirmativamente. Importante mencio-
nar, ademais, que as redes sociais não tendem ape-
nas a potencializar o alcance da postagem, permi-
tindo também que outras pessoas comentem, repu-
bliquem e estabeleçam “diálogo” sobre a questão.

Para os gabinetes cujos vereadores sofre-
ram com as fake news, interessa saber se e (em 
caso positivo) como (re)agiram ao ocorrido.20 Na 
maioria dos casos, a equipe objetou ao ataque, 
36 dos 44 gabinetes, cujos vereadores foram 
alvo de fake news, optaram por responder. Usu-
almente, segundo os entrevistados, esses atua-
ram, também por meio das plataformas digitais 
online, no sentido de combater a desinforma-
ção, com a produção e publicação de “posta-
gens nas redes sociais esclarecendo os fatos”. 

Além de fake news, outros tipos de ata-
ques também ocorrem por meio das redes so-
ciais. Para captar tais especificidades, foi per-
guntado: “O(a) sr(a) poderia me dizer se o(a) 
vereador(a) já foi alvo de insultos, discrimina-
ção ou comentários de ódio por meio da inter-
net?”. Na CMBH, 72% dos respondentes dis-
seram “sim” para a questão. Nas outras Câma-
ras, a porcentagem de parlamentares vítimas 
de ataques é menor, porém não insignificante, 

46% e 33%, na CMB e CMJF, res-
pectivamente. Solicitou-se exem-
plos àqueles que responderam po-
sitivamente à pergunta. Analisan-
do as respostas e as agrupando por 
categorias, constatou-se que esse 
tipo de agressão engloba: (i) Discri-
minação e Preconceito de raça ou 
gênero21 (Racismo, Machismo, Ho-
mofobia/Transfobia); (ii) Precon-
ceito religioso; (iii) Intolerância 
política (críticas agressivas rela-
cionadas ao posicionamento polí-
tico e/ou ideológico); (iv) Ameaças 
(mensagens agressivas a promo-
verem a intimidação); (v) Outras 
(insultos genéricos/xingamentos 

ou não especificados pelo respondente). Entre 

20 Para tanto, optou-se pela seguinte pergunta: “O gabinete 
atuou de alguma forma para tentar combater a fake news 
sobre o(a) vereador(a)?”. Para aqueles que responderam 
“sim”, solicitou-se que esclarecessem como atuaram.
21 Agrupou-se, aqui, discriminação de raça e de gênero por 
entender que transfobia, machismo, sexismo, racismo são 
formas de discriminação estruturais, perpetuadas por prá-
ticas sociais, que usualmente limitam acesso a oportuni-
dades, recursos e serviços. 

Gráfico 6 – Porcentagem de gabinetes cujo parlamentar foi alvo de fake 
news ou outros ataques nas mídias sociais (Porcentagem, conforme N)

Fonte: elaborado pelos autores. N é variável e calculado de acordo com o total de gabinetes 
respondentes em cada câmara. CMB = 13; CMBH = 39; CMJF = 18; Total = 70. A porcentagem 
é calculada com base  no N.



16

O MANDATO TÁ ON: as mídias sociais de vereadores de Minas Gerais
C

a
d
. C

R
H

, S
al

va
d

or
, v

. 3
8,

 p
. 1

-1
9,

 e
02

50
10

, 2
02

5

os insultos adjetivados (ou seja, não genéricos 
como “palhaço”), os dois mais recorrentes se 
relacionaram à “intolerância política” e à “dis-
criminação e preconceito de raça ou gênero”, 
sendo registradas quatorze menções para cada.

Tais dados sugerem que, mesmo após 
findada a campanha eleitoral, as campanhas 
negativas (comumente associadas aos perí-
odos do pleito) não se findam, essas seguem 
vigentes no universo online enfatizando a ne-
cessidade de manutenção de uma campanha 
permanente que sustente uma imagem positi-
va, sobretudo ante ataques desse tipo. Com a 
predominância da lógica do gabinete digital, e 
a sua consequente descentralização, as respos-
tas a esses ataques e a criação de uma imagem 
positiva passa quase que exclusivamente pelo 
interior do gabinete, em uma independência 
da grande mídia e dos partidos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo exploratório procurou deba-
ter o papel que a comunicação, especialmente 
aquela relacionada ao manejo das mídias sociais,  
ocupa nos gabinetes dos parlamentares em âm-
bito municipal. Para tanto, primeiro foi identifi-
cada se a área é considerada relevante na monta-
gem do staff dos gabinetes pelos vereadores e, em 
caso positivo, quantos e quem são esses sujeitos 
responsáveis pela comunicação, inclusive, iden-
tificando qual a sua expertise, em diálogo com os 
trabalhos sobre profissionalização.

Em seguida, o foco foi deslocado para 
o tratamento dado às mídias sociais pelos as-
sessores encarregados de sua gestão nesses 
mesmos gabinetes. Interessava não apenas 
entender quais mídias eram utilizadas pelos 
vereadores e com quais propósitos, mas igual-
mente, saber se havia uma preocupação dos 
assessores em acompanhar o que apoiadores e 
adversários postavam nesses meios.

Se os estudos de comunicação política 
indicam a relevância de mobilizar recursos para 
a construção e manutenção da imagem públi-

ca durante a campanha eleitoral nos diversos 
meios (mais recentemente, nas plataformas di-
gitais online), restava saber se tais esforços per-
maneciam ao longo do mandato e, se sim, de 
que forma isso ocorria nas mídias sociais. Ao 
analisar as Câmaras Municipais de Barbacena, 
Belo Horizonte e Juiz de Fora, com diferentes 
portes e normas para composição da assessoria 
dos gabinetes, notou-se que, apesar das varia-
ções, a comunicação é considerada pelos verea-
dores como uma área relevante, senão prioritá-
ria, quando se trata da seleção de pessoal para 
suas equipes. Isso é fato não apenas na maior 
das cidades da amostra, cujo staff dos gabinetes 
pode chegar a dezoito pessoas, mas também é 
notável em Barbacena, em que há um decrésci-
mo neste número, e mesmo em Juiz de Fora, em 
que esse representa menos da metade de BH.

A contratação desses profissionais para 
os gabinetes, conforme demonstram os dados, 
indica uma preocupação com a prestação de 
contas sobre as ações do mandato (transparên-
cia), mas também, um interesse em ampliar (o 
público, a base eleitoral) e amplificar (alcance) 
os canais de comunicação com o cidadão. Fo-
ram esses os objetivos listados pelos assessores 
entrevistados, quando questionados sobre a 
utilização das mídias sociais. Na tarefa de falar 
para e com o cidadão, três mídias se destacam 
nos gabinetes das Câmaras aqui estudadas: 
WhatsApp, Facebook, Instagram.

Algumas expressões utilizadas pelos en-
trevistados ao mencionar as mídias sociais tais 
como “comunicação direta com os cidadãos”, 
“ferramenta de contato com o eleitor”, “apro-
ximar vereador do público”, demonstram o co-
nhecimento desses atores das potencialidades 
dessas ferramentas. Essas permitem um conta-
to sem mediação (dos meios de comunicação 
de massa) entre representante e representado. 
Ademais, diminuem as distâncias entre eles 
ao não impor a necessidade da presença físi-
ca para apresentar ações (vereador) ou receber 
demandas (do eleitor), o que pode dar celerida-
de ao processo, uma vez que o envio de mensa-
gens é instantâneo.
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A importância do cuidado com a ima-
gem pública do vereador também parece ser 
algo evidente para os profissionais entrevista-
dos. Porém, isso não significa o controle total 
sobre a narrativa que envolve a construção e 
manutenção dessa imagem. Há outras narrati-
vas em disputa e parte delas se encontra nas 
plataformas digitais online. Isso explica o fato 
de 62 dos 70 gabinetes entrevistados realiza-
rem o acompanhamento das mídias sociais de 
apoiadores e de adversários. Também é signi-
ficativo o fato de aproximadamente 60% dos 
entrevistados indicarem que o vereador para 
o qual trabalha ter sofrido com fake news. Os 
dados sugerem que a campanha é permanente, 
porém não apenas a campanha positiva (em re-
lação à construção e manutenção de imagem), 
como também a negativa (em que imperam 
os ataques), à medida em que as respostas, as 
reações a esses ataques se fazem necessárias, 
sobretudo, no ambiente virtual ante à necessi-
dade da consolidação de uma imagem pública.
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EL MANDATO ESTÁ ACTIVADO: las redes sociales de los concejales de Minas Gerais

Daniela Paiva de Almeida Pacheco
Wallace Faustino da Rocha Rodrigues

El artículo forma parte de estudios de comunicación política y legislatura local. El objetivo es identificar y 
analizar el papel que la comunicación, especialmente a través de las redes sociales, ocupa en las oficinas 
de los concejales. La recolección de datos se realizó en persona en tres ciudades de Minas Gerais – 
Barbacena, Belo Horizonte y Juiz de Fora. En total, se entrevistaron 70 oficinas de concejales mediante un 
cuestionario semiestructurado administrado por los investigadores. En el 90% de los casos, se encontró 
al menos un asesor de comunicación con formación en el área o en áreas afines, lo que refuerza la tesis 
de la relevancia de la comunicación en este campo. En cuanto al uso de redes sociales por parte de los 
asesores encargados de su gestión, se observa una adhesión casi total de las oficinas a esta herramienta 
digital, utilizándola para divulgar acciones del mandato, recibir solicitudes ciudadanas y ampliar apoyos, 
señalando un mandato que también está presente en el entorno virtual. Los datos también revelan una 
preocupación por la construcción y el mantenimiento de la imagen pública del concejal, demostrada por 
el uso de perfiles en redes sociales y el seguimiento de medios digitales de otros actores, con el fin de 
minimizar los efectos de posibles noticias falsas y otras iniciativas similares, dialogando con estudios 
sobre campaña permanente.

Palabras clave: Concejales. Redes sociales. Asesores de comunicación. Campaña permanente.

THE MANDATE IS ON: the social media of councilors from Minas Gerais

Daniela Paiva de Almeida Pacheco
Wallace Faustino da Rocha Rodrigues

The article is part of studies on political communication and local legislatures. The objective is to identify 
and analyze the role that communication, particularly through social media, plays in councilors’ offices. 
Data collection was conducted in person in three cities in Minas Gerais — Barbacena, Belo Horizonte, 
and Juiz de Fora. In total, 70 councilors’ offices were interviewed through a semi-structured questionnaire 
administered by researchers. In 90% of the cases, there was at least one communication advisor with a 
background in the field or in related areas, reinforcing the thesis of the relevance of communication in this 
area. Regarding the use of social media by the advisors responsible for its management, there is an almost 
total adherence by the offices to this digital tool, using it to publicize mandate actions, receive citizen 
requests, and expand supporters, signaling a mandate that also exists in the virtual environment. The 
data also reveal a concern with building and maintaining the public image of the councilor, demonstrated 
by the use of social media profiles and the monitoring of digital media from other actors, also aiming to 
minimize the effects of potential fake news and similar initiatives, aligning with studies on permanent 
campaigning.  

Keywords: councilors; social media; communication advisors; permanent campaign. 


